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Comarca de

Meritíssimo Juiz de Direito
Jovelina, residente em …, NIF …

Instaura acção de alteração de regime de regulação de responsabili-
dades parentais (art.º 42º RGPTC) contra Adolfo, residente em …, NIF
…, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

01 Requerente e Requerido são pais da menor Dulcineia, nasci-
da a 22 de Maio de 2012 (tem esta, presentemente, 4 anos
de idade).

02 Por acordo extra-judicial concomitante ao divórcio por mú-
tuo consentimento, que decorreu na Conservatória do Re-
gisto Civil de … e teve lugar em Dezembro de 2015, foi
ajustado o seguinte regime de visitas:
“[…]
3 – Como consta daquele acordo a menor ficou a residir com
a mãe […], podendo o pai […], vê-la sempre que quiser, sem
prejuízo dos períodos de descanso da menor.
4 – Foi ainda acordado que o pai terá consigo a menor em
fins-de-semana alternados, desde as 18:00 horas de sexta-fei-
ra até às 18:00 horas de Domingo.
[…]”

03 Ora sucede que, em consequência de conversas da menor,
para diversas pessoas, levantou-se a suspeita de que o pai terá
molestado sexualmente a menor.

04 Tal foi comunicado à Comissão de Protecção de Menores,
delegação de… que está a acompanhar esta questão (doc.1).
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05 Em consequência está em curso um processo de inquérito
que corre pela Delegação do Ministério Público dessa Co-
marca, com o nº […], que está a ser investigado pela Delega-
ção da Polícia Judiciária em […].

06 A Requerente nunca suspeitou que o pai da menor a tenha mo-
lestado e sempre as visitas correram com toda a regularidade.

07 Contudo, em face das suspeitas suscitadas, entende a Reque-
rente que, por cautela, a menor não deverá permanecer em casa
do pai nos fins-de-semana e que este deve ver a menor, mas em
circunstâncias que não permitam que o pai moleste a menor.

08 Propõe que seja alterado o regime de visitas e transitoriamen-
te, e até à conclusão do Inquérito, o progenitor da menor,
possa visitá-la aos fins-de-semana, sem prejuízo dos períodos
de convalescença, descanso e estudo da mesma, em casa da
mãe, acompanhado por outro adulto de confiança da menor.

Termos em que, e nos mais de Direito
que Vossa Excelência doutamente supri-
rá, solicita-se a designação do dia para
a conferência prevista no art.º 46.º do
RGPTC, seguindo-se os ulteriores termos
e, a final, ser alterado o actual regime
de guarda conjunta para um regime de
guarda única da sua filha Mariana a
cargo da requerente.

Valor da acção: 30.000,01€
Junta: procuração forense e um documento.
O Advogado


